INAUGURAÇÃO DA I FEIRA TRANSREGIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA
Ponta Delgada, 15 de Abril de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Com a inauguração desta primeira Feira Transregional de Economia Solidária, no âmbito do projecto CORES – Cooperação Regional para o Desenvolvimento da Economia Solidária e das Empresas de Inserção – apoiado pela Iniciativa Comunitária Interreg III-B, o Governo Regional dos Açores, em parceria com os nossos amigos das Regiões Autónomas das Canárias e da Madeira e da República de Cabo Verde, inicia um novo ciclo de apoio ao movimento de Economia Solidária nos Açores.
Através deste projecto, definimos, por um lado, uma estratégia comum na Macaronésia, de exteriorização e distribuição dos produtos e serviços das empresas de inserção no continente português e espanhol e, por outro, encerramos a primeira fase de uma das medidas mais inovadoras de combate à pobreza, desenvolvidas pelo Governo Regional, a par do Rendimento Social de Inserção, a qual se fundamenta no princípio de que a integração efectiva e plena se faz também pela vertente económica.
Enfatizamos, assim, a capacidade das pessoas de gerarem e suportarem vias de autonomização, de auto-desenvolvimento e de empregabilidade, principalmente daquelas que, por razões várias, se encontram em situação de fragilidade, pobreza e exclusão social, nomeadamente beneficiários do RSI, ex-toxicodependentes, ex-reclusos, repatriados, pessoas com deficiência, doentes mentais, ex- alcoólicos, famílias monoparentais, etc. – ou as famílias e cidadãos residentes em zonas urbanas e rurais com processos de desfavorecimento sócio-económico. 

Desde 1997, através dos projectos de luta contra a pobreza, o Governo Regional tem vindo a apoiar um conjunto de Instituições Particulares de Solidariedade Social e Cooperativas de Solidariedade Social -  a maior parte delas presentes nesta Feira -  que, em parceria connosco, fizeram nascer 22 micro-empresas de inserção, promovendo o aparecimento de mais de 350 postos de trabalho efectivos e desencadeando, simultaneamente, dinâmicas de desenvolvimento à escala local. 

No ano 2000, o Governo Regional ampliou o alcance da medida de integração pelo eixo económico, através do Decreto Regulamentar que criou formalmente o Mercado Social de Emprego, tornando-se este, o instrumento privilegiado de solidificação, articulação e operacionalização de um conjunto diversificado de modalidades de apoio, que vão desde programas ocupacionais, até à criação de iniciativas locais de emprego.

Com estes instrumentos de política social, conjuga-se a identificação e a resolução de problemas de desemprego e de exclusão social com a resposta a necessidades sociais não satisfeitas pelo funcionamento normal do mercado, designadamente nas áreas  dos serviços de proximidade, da promoção e reabilitação do património natural, gastronómico, cultural e urbanístico, dos tempos livres, da animação turística e do desenvolvimento rural. 

No ano de 2002, o Governo Regional promoveu uma nova medida de interligação entre Economia Solidária e Desenvolvimento Local dirigida a cinco zonas rurais periféricas nas ilhas de S. Miguel, de S. Jorge e de Santa Maria, em situação de desertificação e degradação sócio-económica, abrangendo cerca de mil e quinhentas pessoas, tendo por objectivo iniciar processos de mudança centrados em comunidades territoriais de pequena dimensão, onde estão a ser incubadas, até 2005, mais 11 micro-empresas de inserção e perto de 60 postos de trabalho. 

A Economia Solidária passou, assim, a enquadrar-se nas políticas sociais activas de combate à pobreza e de promoção do emprego, constituindo, de forma inovadora, um factor muito relevante para a coesão social, integrando as dimensões da competitividade, sem fazer do lucro o seu objectivo principal, com a criação de postos de trabalho auto-sustentáveis, a igualdade de oportunidades, a integração de pessoas desfavorecidas, a cooperação, a diversidade das culturas, o desenvolvimento local e a defesa do ambiente. 
Tendo por base o projecto CORES, o Governo Regional irá, ainda em 2004, apoiar um conjunto de instrumentos que permitirão potencializar o seu desenvolvimento nos próximos dois anos. Entre essas medidas, quero realçar:
  - O Sistema de Certificação de Economia Solidária dos serviços, dos produtos e dos projectos, permitindo o seu reconhecimento como medida activa de integração social. 
  - O Fundo Solidário, de apoio ao financiamento necessário à criação de empresas de inserção e de prestação de garantias reais de acesso ao crédito.
  - A Agência de Promoção de Economia Solidária, como instrumento de apoio à realização de projectos de empreendimento social, comercialização e distribuição de produtos e serviços, marketing e pesquisa de fontes de financiamento e candidaturas a iniciativas comunitárias.
  - A Loja de Economia Solidária – CORES - em Lisboa, como plataforma de divulgação e distribuição dos produtos e serviços das diferentes empresas de inserção dos Açores, em parceria com as Regiões Autónomas das Canárias e da Madeira e, brevemente, também com Cabo Verde. 

Iniciámos, assim, um segundo ciclo deste percurso que, como todas as actividades das economias insulares, só será eficaz se for revalorizada através da  cooperação preferencial com outras Regiões com características e problemáticas semelhantes.

Estamos satisfeitos com o caminho que já percorremos, com resultados que nos animam. Vamos, por isso, continuar.

Agradeço, também, aos nossos parceiros das Canárias, da Madeira e de Cabo Verde a sua presença e o seu empenhamento. A todos, muito obrigado pelo vosso esforço.
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